
P R E F E I T U R A D E

BELÉM
OF. n° 1488/2015/SPC/PJ/SEMAJ Belém/PA,07 de agosto de 2015

limo(a) . Sr (a) .
Chefe do Núcleo Jurídico
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
NESTA.

SESMA

Ref. :
Proc. n°:00496612920158140301- 3° vara de fazenda
Reqte.:LUIZA PEREIRA REIS
Reqdo. : PMB - • SESMA
Assunto: FORNECIMENTO
Procurador Responsável: Pr(a). HELOÍSA IZOIA

limo(a). Sr(a). Chefe,

Informamos que o Município de Belém foi citado, através
de mandado, cuja cópia segue em anexo, na data de 06/08/2015.

Desta forma, solicitamos a V. Sá.,no , CUMPRA A LIMINAR
DEFERIDA IMEDIATAMENTE, conforme em anexo, "... DEFIRO a
PARCIALMENTE O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, DETERMINADA AO
MUNICÍPIO DE BELÉM que no prazo DE 48(QUARENTA E OITO) HORAS,
FORNEÇA A AUTORA, MENSAMENTE ATE O JULGAMENTO DO PLEITO, A
QUANTIDADE DE 210 (DUZENTAS E DEZ) FRALDAS GERIATRICAS, TAMENHO

Logo após o cumprimento, no prazo de 48 horas, nos
encaminhe cópia de todos os documentos referente a realização do
feito.

Esta Sub-Procuradoria Civel SEMAJ coloca-se a vossa
inteira disposição, com respeitosos cumprimentos, lembrando que
a ausência ou o intempestivo fornecimento de informações e
documentos podem gerar ao servidor faltoso, abertura de
procedimento visando apuração de responsabilidade por eventuais
prejuízos experimentados pelo Município de Belém, a teor da
Instrução Normativa n° 01/1991-SEMAJ.

Atenciosamente,

MA - y
íortwo «nô7 Q^

J/—\-^Í̂ CCLMXL
Travessa 1° de Março, 424 - Centro.CEP: 66052-015

Tel.: (91)3219-3487
subproc_civel@semaj.com.br Página Ide l
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1a ÁREA

REQUERENTE: LUIZA PEREIRA REIS.

REQUERIDO: MUNICÍPIO DE BELÉM, com endereço na Travessa 1° de MÍ

424, Bairro Campina, CEP: 66.050-380.

Vistos, etc. OAB/PA N° 9.

rço; n1

t f ala
675

Chefe da Procuradoria Judicial
SEMAJ-PMB

Trata-se de pedido de tutela antecipada requerido por LUIZA PEREIRA REIS,

assistida pela Defensoria Pública do Estado, em face do Município de Belém.

A autora, 87 (oitenta e sete) anos de idade, foi acometida por Acidente

Vascular Cerebral Isquêmico (CI0 G45), o que acarretou Sequelas de Acidente

Vascular Cerebral (CID 10 I 69.4), Sepse Urinária (CID 10 A41) e alteração de

consciência.

Por essas razoes, encontra-se internada no Hospital Adventista de Belém, desde

14/10/2014, em dieta enteral, situação que acarreta a excreta fecal e urinária em fralda

geriátrica descartável, devido à disfunção excretora acometida, segundo alegações na

exordial.

Alega que a Sepse Urinária consiste em uma inflamação do sistema urinário

como resposta a alguma infecção, que, se não for tratada, pode causar a parada de

funcionamento de órgão vital, tendo, assim, o risco de óbito.

Informa que faz uso de 07 (sete) fraldas geriátricas diariamente e que sua

família não possui condições financeiras para arcar com tais custos, por isso, requereu

administrativamente à Secretaria Municipal de Saúde, contudo, não obteve resposta, até o

presente momento, conforme ofício e e-mail anexos às fls. 16/17.
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Embora a autora esteja internada no Hospital Adventista de Belém, isso não

impede que seja fornecido qualquer medicamento ou material de higiene necessário ao seu

tratamento, mediante o Sistema Único de Saúde, que é universal.

Logo, o direito à saúde, o qual consiste em direito fundamental do ser humano,

corolário do direito à vida, subsiste, ainda que a autora tenha condições de arcar com os

custos de internação em nosocômio particular, mediante convénio de plano de saúde ou

pagamento de contrato de prestação de serviço, estabelecido diretamente com a instituição.

Além disso, o direito à dignidade da pessoa humana, constante no art, 1°, III,

da CF, revela-se como base intransponível para fundamentar o fornecimento do material ora

pleiteado. Nesse sentido, segue recente julgado do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio

Grande do Sul:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRATICA. DIREITO

PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. TUTELA ANTECIPADA.

FORNECIMENTO DE FRALDAS GERIÁTRICAS DESCARTÁVEIS.

PESSOA IDOSA PORTADORA DE SEQUELA DE AVC (CID10 - I 69).

Embora não se trate de medicamento, é crível admitir o nítido caráter

terapêutico do produto postulado em sede de tutela antecipada (fraldas

descartáveis geriátricas), uma vez que objetiva evitar o surgimento de novas

doenças ou mesmo complicações futuras. O fato das fraldas descartáveis não

estarem previstas pela ANV1SA como item afeto à saúde, não tem o condão de

afastar a responsabilidade do ente público pelo fornecimento, devendo prevalecer

no caso em questão a incidência das normas constitucionais, em especial as que

asseguram a dignidade da pessoa humana (art. 1°, III, da CF) e o próprio

direito à saúde, o qual engloba o fornecimento de fraldas descartáveis, mormente

em se tratando de pessoa idosa, ocasião em que igualmente são aplicáveis os

dispositivos do Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741/2003). Comprovação dos

requisitos necessários para a concessão da tutela antecipada. Precedentes do

TJ/RS. NEGADO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO , NA
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documento durante o prosseguimento do feito, tendo em vista que a autora encontra-se em

estado de incapacidade absoluta.

Por todo o exposto e diante do caso de urgência, DEFIRO PARCIALMENTE

O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, determinando ao MUNICÍPIO DE BELÉM

que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, forneça à autora, mensalmente, até o

julgamento do pleito, a quantidade de 210 (duzentas e dez) fraldas geriátricas,

tamanho XG

O não cumprimento desta determinação implicará o pagamento de multa no

valor de RS 5.000,00 (cinco mil reais) por dia, sujeitando-se, inclusive, a bloqueio de

valores a fim de dar efetividade a este medida, ante a urgência que o caso requer.

"GRAVO REGIMENTAL, FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA
TRATAMENTO DE PACIENTE PORTADOR DA SÍNDROME DE MAROTEAUX-
LAMY (C1D E76.2). RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA UNIÃO ESTADOS
E MUNICÍPIOS. DEVER DO ESTADO. DIREITO FUNDAMENTAL À VIDA E À
SAÚDE (CF, ARTS. 6°, 196 E 198). LEI 8.080/90, ART. 2°. POSSIBILIDADE DE
BLOQUEIO DE VALORES DO ENTE PÚBLICO. I. Ainda que assim não fosse,
predomina neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento segundo o qual há
responsabilidade solidária da União, Estados e Municípios pelo fornecimento
gratuito de medicamentos às pessoas desprovidas de recursos financeiros.
Precedentes. (REsp 68958 7/RS, Segunda Turma, Rei. Ministro Franciulli Netto,
DJ 12,09.2005, p. 293) 2. O direito subjetivo à saúde, a par de ser assegurado à
universalidade das pessoas, como bem prevê o artigo )96 da Constituição
Federal, constitui, no dizer do Ministro Celso de Mello, "consequência
constitucional indissociável do direito à vida" (RE 271286 AgR/RS, Segunda
Turma, DJ 24.11.2000, p. 101). 3. Ao Poder Público incumbe o dever de garantir
a observância desse direito público subjetivo, por meio de políticas públicas que
visem à proíeção e recuperação da saúde, nas quais se incluem os programas de
fornecimento de medicamentos/tratamentos aos necessitados, sejam eles de alto
custo ou não. 4. Em situaçffes reconhecidamente excepcionais, tais como a que
se refere ao urgente fornecimento de medicação, sob risco de perecimento da
própria vida, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é reiterada no
sentido do cabimento do bloqueio de valores diretamente na conta-corrente do
Ente Público. 5. Os argumentos expendidos na impugnação recursal não têm o
condão de abalar a convicção expressa na decisão ora impugnada. 6. Agravo
regimental do Estado de Minas Gerais improvido, (Agravo Regimental no Agravo
de instrumento n° 0039488-45.2010.4.01.0000/MG, 5" Turma do TRF da l"
Região, Rei Selem Maria de Almeida, j. 14.12.2011, maioria, DJ 07.02.2012)."
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ESTADO DO PARA
DEFENSORIA PÚBLICA

EXCELENTÍSSIMO (A) SR. (A) JUIX (A) DE DIREITO DA VARA DE

PÚBLICA DA CAPITAL, A QUEM COUBER POR DISTRIBUIÇÃO.

P73284905/2015

SAÚDE. URGENTE

LU l/A PEREIRA REIS, brasileira, portadora tio KG n11 ! 1S33954-1 e do CPP n" 029.696. M7-

5(), residente i1 domiciliado ira Rua Coronel Juvêneio Sarmento, n.° O, Apto. 10!, Quadra 43,

íUoco i l>, Uairro: Cru/eiró • HelOm/PA, CUP: 66810-080, Telefone (91) 9 8271-7783/ 3275-

:'i7-il/ L) (S273"Sí/ilJ, VIM n, respeitosamente perante Vossa Excelência, por meio da

DKFENSORÍA PÚBLICA DO ESTADO, consumida nos termos da LAÍÍ a>mpiemeruar

í:.siatlual n." 054/2006 c tia lei Gmiplementar Hedeml n." 080/94, sob patrocínio ti e seu

Defensor Público que ao f inal subscreve, em exercício funcional nesta Comarca, propor a

resente AÁO DK OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE TUTELA

AMS em lace do MUNICÍPIO DE BELÉM,

Pessoa jurídica de Direito Público interno, com Procuradoria jurídica à sito à 'Travessa V de

Viário, núineui 424, bairro t Li Campina, Belém, CU P 66017-120, pelos motivos de lato e

iundamemos jurítlictis .i seguir ex
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ESTADO DO PARA
DEFENSORIA PÚBLICA

m<;í;ENSORSA DA FAZENDA PÚBLICA
infecção urinária COUM no caso cm paura; pode se originar a partir da infecção de uni sistema e se

apivsenur nu.|uanu> inflamação cm outro sistema. Ksta INPtAMAÇÀO pode causar a parada

do funcionamento de um ou mais órfãos, lendo risco de óhito se não tratada corrctamente. Por

isso, o visco do uuiiiu-íno ikt gr;ui du inflamação está diretamentc relacionado a se a

i';; Io:' acometida por alguuui infecção.

is ;i Secretária Municipal de Saúde o ofício n" 70.2015/DPPAS cm

anexo, quanto ao fornecimento das fraldas geriátricas descartáveis, todavia nào

recebemos nenhuma resposta da SESMA. Dessa forma, pelo que se nota, esgotou- se -A

ví;si administrativa. Assim, n intervenção do Judiciário é imprescindível para que se

a e te n mm- vi o lÃídes1 Público Municipal í: fornecimento dos intuímos solicitados,

avali/ando u pvoíecão deste direito constitucionalmente garantido c que encontra

kíbs-iáciíio para suu efetivaeão.

Confoa-nu* citado acima, a Autora NECESSITA URGENTEMENTE das

ÈVakhis geriátrieas descartáveis. Assim, para se garantir o direito à saúde da Autora é tuue

se ajuí'/.;t u prcseiíU* acuo de obrigação de fazer, em face do Município réu para que

FORNEÇA 1.260 (Mil duzentos e Sessenta) FRALDAS GERIÁTRiCAS

DESCARTÁVEIS necessárias à AUTORA referente ao período de 6 (seis) MESES.

t.íw Prerrogativas Processuais da Dcfcnsoria Pública do Estado do

INICIAI MKNTI*'., alirma a Auiora, sob as penas cia l^i u de acordo com o an.. 4n c

seu pará^raío t" d;; U-i n1'. 1.060/SO com a vedação introdu/iua pela L.ci n.7.510/86, ser

|undicamL'me ncctrssnada, não lendo condições financeiras para arcar com as despesas de custas

processuais e honorárias advocaiícias, sem prejuí/0 do próprio sustento ou de sua iamília, sendo,

[Hinamo, lieneíiciáno da gr.uuidatlc de justiça, pelo que indica para patrocinar a sua causa a

l )etensona Pública do í;.stado, coníoniie eleclaracâo em anexo.
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DEFENSORIA DA FA/ENDA PÚBLíCA

3) Direito à Saúde c Possibilidade do Réu em Fornecer Fraldas Geriátricas

ACo-.istituição Federa! de 1988, no capítulo inerente aos Direitos Sociais,

estabelece o seguinte parâmetro cie consideração do direito à saúde:

An. f>." São direitos sociais ,1 educação, ;i saúde, o trabalho, a moradia, o Ia/er,
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à intâneu, ?,
ass is tência aos desamparados, na forma desta Constituição.

Re/.a o An. J3, í L e An. 1% tia mesma Cima Magna:

An. 23. i;. competência comum da União, dos Hstados, do Dismio liderai e
dos Municípios:
H - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de ueiiciência1,

An. i% A saúde ê dnvno de iodos e dever do listado, garantido mediante
políticas sociais e económicas que visem ã redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal c igualitário às ações e serviços par;; sua
promoção, proteção e recuperação.

ílcssaiiem-sc, ainda, o An. 263 e An. 264 tia Constituição do Ksuulo do Pará, a

seguir transemos in AV///.I:

An. 2(>3. A saúde é dever do r.siado e direito tundamental de todos, assegurada
mecu.imc políncas sociais, económicas, educacionais e ambientais.
§ l". Í'iça assegurai o a iodos o atendimento médico emergência!, nos
estabelecimentos de saúde públicos ou privados.
§ ,'u, li dever do Poder Públicos Hstadu.iis e Municipais garantir o bem-esur
hiopsicossocial de suas populações, considerando-se em seu contexto sócio-
geoi',n!i(.;O"CuhmviL

Ar,. 1M. As açoes e ser viços de saúile são de relevância pública, cabendo ao
Poder Público dispor, nos lermos tia lei, sobre a gestão, planejamento,
regulamentação, tiscali/.ação e controle, devendo sua execução ser feita,
preferencialmente, através tle serviços públicos e, complemenrarmenie, através
tle pessoa tísica ou jurk ic.i tle direito privado.

Portanto, lix.'1, os direitos à Vida e à Saúde são subjetivos inalienáveis, U qualquer

tios entes federativos potle constituir poio passivo em litígios nos quais o objeio seja unia

prestarão ue serviço tie saúite a alguém sem condições imanceiras de custear a aquisição de

medicamentos c msumos.



ESTADO DO PARA

VI11 •• nu carátcr suplementar, formular, executar, acompanhar c avaliar a
política d r imumos c equipamentos para a saúde;

A.í't. 18. A diro<,'i»o uitmicipiil do Sistema c3e Saúde (SUS) competi::

V - dar t:xi:t:iicâo, tu J âmbito municipal, à política de instintos

equipamento n paru a saúde;

A jurisprudência- dos Tribunais pátrios também não deixam dúvidas quanto ã

possibilidade df o Estado cm sentido amplo atcur com o fornecimento de iiisumos

Urniincí-uticos, mais especificamente, neste caso. as fraldas £eriátiicas:
a ' ™

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO A
FORNECIMENTO DE FRALDAS GERIÁTUICAS. ANTECIPAÇÃO
DA TUTELA. MANUTENÇÃO. FORNECIMENTO DE FRALDAS
GERIÁT RICAS. O uso de traídas geriátricas em paciente idosa, molestada
i.: o m dificuldade ou inviabilidade csfinctenana, constitui coadjuvante
imprescindível a qualquer tratamento e ao minimizar de efeitos da doença,
principal 11 u-me para a tas iar o nsco de infecções. Ademais, preserva ,-.
integridade iísiua e mora! do enfermo e sua dignidade enquanto pessoa humana.
Atenção a preceito constitucional. Obrigação do ente público. Antecipação de
t u t e l a mantida. (Agravo de Instrumento N" 700 5 74 4 98 S f>, Secunda G ma rã
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Kelauir: Laura Lou/ada Jaccottet, Julgado cm
26/03/2014).

A seguir, trechos do voto da relatora Dês. luuni l,ou'/adaJaccottet:

Ci l x1 ao Poder judiciário, nos termos do artigo 5°, inciso XXXV, da
Cxmstitutção Federal, reparar a lesão ou ameaça a direito no caso de omissão ou
negativa do ente público em cumprir o que lhe compete.

/Mias, a obrigação mamem-se mesmo m hipótese de os insumos ou íárniacos
não integrarem lis tas de competência dos entes públicos, tampouco se exige ti
pivenchimento dos requisitos elencados nos Protocolos Clínicos para a
utilixação tios medicamentos requeridos. Para o deferimento do pleito, basta
que esteia comprovada a enfermidade do requerente, e que o iármaco ou
insumo tenha sitio devidamente prescrito pelo médico que trata a paciente.

Segundo se \vn l ica LIOS anu i s , a agravada apresenta Diabetes Mellitus insuímo-
dependenu1 e o m complicações não espectticadas, CIO 10 F..10.S, com déiici í
de acuidade visual, sequelas de AVC Acidente Vascular Cerebral Isquèmíco,
Cll) 10 Í.(>4.0-, com incontinência unnána, va/fio pela qual necessita i;v/.t-r LISO
de íraldas geriãtricas, tamanho (j, na quantidade de 180 (cento e oitenta) Iraldas
por mês. Jumou atestado médico comprovando sua patologia e a necessidade
de utilização do insumo ora pleiteado.
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BEFENSORIÂ PUBLICA
BEFENSORIA DA FAZENDA PÚBLICA

procedimento ao paciente, nos lermos do que dispõe o An. 461, § 5° do Código ele Processo

Ovií, UMnscnto /// mw.i a sct-uir:

Ari. 4 í i i , Na «ic.ao quL- ienha por olijeio o cumprimento de obrigação dc> ia/er
tíu não ta/ei, t > iuix. concederá a tutela espeeíliea da obrigação ou, se procedente
t; pedido, deier.uinará providências que assegurem o resultado prático
equivalente ao do adimplemento.

íj, ÍSo l*.!!.! ,1 eíeiiva^ão d.i tutela específica ou .1 obtenção do resultado prático
equivalente, poderá o )uix, de olíao ou a requerimento, determinar us
medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso.,
busca L- apreensão, remoção de pessoas e coisas, destazimemo de obras e
impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de forc,a
policial, (destaques nossos).

hiiporumu1 ressaltar (jue a Jurisprudência vem se solidificando no sentido de que é

perk-itanienu- possível tal bloqueio, quando da inércia do eme responsável na prestação de saúde-,

por ser esie- o meio mais e i iça/, tlc reaii/ação e eictivação tio direito do cidadão à saúde. Vejamos:

;'KOU;.SSO C;iVH. \( ADMINISTRATIVO. ACiRAVO RI-CiLMl-NTAI-
KI-.CURSO Í-;SPÍ-:C;ÍAI,. SÚMULA N. 182/srj. CUSTUIO DI-:
MI-;DICAMKNTO. DIRIUTO À VIDA u À SAÚDE. BLOQUI-IO DK
VA1.OR1-S Í-M CONTAS PUBLIC J\S. POSSIB1LIDAD17..

ART. 461,55", DOCK;

1. " í;, inviável o ai;ra\'o do art. 545 do CPC que deixa de atac.ir e.specitieamente
os iundainentos da decisão agravada" (Súmula n. 182 do STJ),

2. A Constituirão i - c - i í e r a l excepcionou da exigência do precatório os créditos
de namre/a alimentícia, e n; ré os quais incluenvse aqueles relacionados ã
!;.n'.iiuí.i da ina iuneu^ao ua vida, como os decorrentes do fornecimento de
medicainenvos pelo listado.

S. It1', lícilii mi magisiriido determinai' o bloqueio de vuU>rcs cm
jjiií i l iciis para garantir i> custeio de tratamento médico indispensável,
eomo meio do concretizar o princípio da dignidade da pessoa humasiíi e
do dirciío ã vida t- à saúde. Nessas situações, a norma contida no art,
46 i, § 5", do Código de Processo Civil deve ser interpretada de acordo
i-oni esses princípios e normas constitucionais, sendo permitida,
[inclusive, a mitigação da impenhorabilidade dos bens públicos.
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insmuóru apresema sério risco de i nef e ti v idade, fazendo a Autora suportar vastos danos .1 sua

O exposto já auiori/a a concessão antecipada do pedido em favor do requerente,

meei iam e antecipação de tutela, nos moldes do art. 273, l e II do Código de Processo Civil, que

assim re/a:

"A.L-5. 273. O jiii/ poderá, a requerimento da para-, antecipar, iot.ii ou
p.u\;i;\lmeme, o eleito tia uive Ia pretendida no pedido inicial, desde que,
exis t indo prova inequívoca, se convenha da verosimilhança da alegarão r
liiíijii fundado rt-ci-io de dano irreparável o» de difícil repartição; ou tique
e,n.icu-n/,iUo o .ihuso de direito de dolosa ou o manifesto propósito

l ia prova inequívoca tia existência tio direito pleiteado do Autor, o que caracter i1/. A o.

//// / / / /- htiin //mi. Omio aíirmado acima, o Direito a saúde, decorrente do Direito a Vida, está

piVM-im1 na Constiiuic,ão 1'edcr.il, em seu An.6" e Art.1%, além de que no Art. 30, Vil, está

disposto que é competência do Município de Belém, também, cuidar da Saúde e assistência

pública. Ni.\i Orgânica do Município de Belém define-se nos Art.38, II; Art.172, Ari. I7<t e

Au.i/L \, o vrío pehi saúde dos cidadãos. A lei S.OHO/TO, a qual i;cre o SUS, estabelece a Saúde

.;omo un; eÍire'in> lundamental do .ser humano, devendo ser descentrali/,ado para os municípios, já

que os mesmos u- i i i (iesifio plena da saúde.

l >c oi i iui lado, inefável a existência do pcricuJum in mora respaldado nos

ííivcumeiiíos actistados nesia pt\ exordial, pois comprovado se encontra que, a família da

Aiiun.i ]á ie'in ;.;as;os com í lospital e outros, o não está em condições de arcar com os custos de

seu t iMiamemo.

Loj^ii, <ts pressupostos necessários à procedência da tutela antecipada oru

defendida estão preenchidos, Sendo cm vssíii que os requisitos exigidos pelo ^n. 273, í e

il dt» C1*C sito alternativos, isto é: pode haver pcriculuin in mora ou ocorrência ti t:

muni te H t a intenção protelutória do rcm. No presetue cus o, a primeira alternativa

{pcriciiluin in inafa} ê perfeitamente aplicável.



ESTADO DO PARÁ
FENSORÍA PÚRUC

iViamo de iodo exposto, o autor requev peravite Vossa Excelência:

a) O ivcfbimesuo c o abular processamento da presente ação;

b) A aim-TSsão dos b.enelícios da jusú^a gratuita à autora, por ser pessoa pobre no sentido da i.ei

'. .OííC/ riO, assim eomc- d,\ demais prerrogativas da Deíensoria Pública, como contagem do pra/o

eiu tlobro e humuçíu) pessoal (an. 3G, l.C^U 54/06);

•,:} Soja ctinceaida TUTELA ANTECIPADA INAUDITA ALTERA PARS, com base no an.

^73 do C'.PC1,, bem como nas Bramias Constitucionais em saúde, determinando ao Réu Município

iio Beíém, ;•, ohãi;,\L;áo de FORNECER 1.260 (Mil du'/.entos e Sessenta) FRAL

GI'.RIÁ'1'RICAS iu-cessánus -à AUTORA tcfcvcntc a 6 MESES;

QUANTIDADE

aiof unitário)

6 MESES

1260

d) Rei-j\u.T-se lambem quu se|,i lixada muli.i de K$ 10.000,00 (de/ mil reais) por dia de atraso em

caso iie uescumpnmemo tia decisão uminar.

e) /\, em sede de sentença imal, dos pedidos concedidos por melo de anela

antecipada;

1) A eaa^o do Réu, na pessoa de seu repi-csemame Ict^l para, querendo, apresentar contestarão

.t pivsenU' avião, ÍHI pra/.o le^al;

i.O A condenarão do Réu aos ónus sucumbenciais, com lixarão de honorários advocatícios no

peivemual do 207u sobre o valor da condenação eiu iavor do advogado, a serem revertidos ao

MJNUl''.!1 i:undo da Delensona Pública do l:.suulo do í^xrá, a ser depositado na coma corrente
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